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� 	APRESENTAÇÃO 









O presente relatório trata do diagnóstico do uso do solo e cobertura vegetal da Área de Influência, Área Diretamente Afetada e Área de Entorno da UHE AIMORÉS, localizada no vale do rio Doce - MG. Aborda questões ligadas ao prognóstico com e sem a implantação do empreendimento, assim como os possíveis impactos resultantes de sua implantação e a indicação das medidas mitigadoras dos impactos.



Foram utilizadas imagens de satélite TM LANDSAT-5 em papel e imagem digital,  de JUN/1995, para o mapeamento do uso do solo e da cobertura vegetal nativa, aferido em checagens de campo.



O quadro atual do uso do solo e cobertura vegetal nas áreas de análise é caracterizado pelo grande predomínio de pastagens sobre as demais tipologias mapeadas, não sendo verificada a supressão de áreas de cobertura vegetal nativa, com a implantação da UHE AIMORÉS.



A equipe técnica responsável pela elaboração deste relatório foi constituida pela geógrafa Patrícia de Fátima Moreira, com o apoio do engenheiro agrônomo Marcelo de Ávila Chaves e do biólogo Eugênio Tameirão Neto, sob coordenação da equipe de meio ambiente da IESA - Internacional de Engenharia S/A, Superintendência de Operações de Belo Horizonte. 

�RESUMO









O uso do solo e cobertura vegetal da Área de Influência da UHE AIMORÉS é caracterizado pelo predomínio de pastagens, que ocupam 85,06% da área total. As formações vegetais nativas, representadas principalmente por “capoeiras” (formações secundárias) de Floresta Estacional Semidecidual ocupam 12,27% da AI.



Ocorrem, ainda, em áreas pouco representativas, remanescentes de Floresta Estacional Decidual, áreas cultivadas, reflorestamento de eucaliptos e afloramentos rochosos. Áreas de Florestas Ciliares representativas não foram identificadas, estando ausentes ao longo do rio Doce.



As pastagens são destinadas à criação extensiva de gado bovino, sendo formadas principalmente por capim “colonião” e caracterizadas como pastos sujos predominantemente. Os pastos limpos apresentam ocorrências raras.



Em algumas áreas, com destaque para a sub-bacia do ribeirão Resplendor, os pastos encontram-se em estado de abandono, sendo ocupados por diversas espécies invasoras, chegando a dominar os estratos herbáceo e arbustivo sobre as gramíneas, desconfigurando as pastagens e caracterizando estágios iniciais de sucessão vegetal e chegando a caracterizar  “capoeirinhas”.



Muitas áreas de pastagem encontram-se intensamente erodidas, sobretudo por erosão laminar, sendo característico o manejo inadequado das técnicas de preparo do solo, de plantio, nas queimadas, etc..



A propósito das formações vegetais nativas, há um grande predomínio das “capoeiras” de Floresta Estacional Semidecidual sobre os demais estágios de sucessão. Os “capoeirões” são raros e ocupam pequenas áreas. As “capoeirinhas” ocorrem com maior frequência  em áreas de pastagens abandonadas (pastos sujos) com as principais áreas observadas no vale do ribeirão Resplendor.



Ocorrem ainda remanescentes secundários de Floresta Estacional Decidual, muitas vezes associadas às Florestas Estacionais Semidecidual, predominando também os estágios de “capoeiras”.



A agricultura é atividade pouco representativa na AI, com pequenas áreas utilizadas para cultivos de subsistência (arroz e milho principalmente), capineiras para alimentação do gado e cultivos perenes como café, coco-da-baía e pomares de laranja, banana, etc..



A agricultura anual é desenvolvida em pequenas áreas, em fundos de vales, em geral nas várzeas, nas ilhas do rio Doce e nas encostas mais suaves.



O plantio de café, principal cultura permanente, é feito principalmente nas áreas de  encostas elevadas, com destaque para as porções leste, nordeste e norte da AI.



A agricultura da região é caracterizada pela não utilização de técnicas de conservação de solo.



O reflorestamento de eucaliptos é atividade pouco desenvolvida na AI, estando presente em pequenas áreas nos municípios de Aimorés e Resplendor.



Os afloramentos rochosos são frequentes na AI, sobretudo na margem esquerda do rio Doce, ocorrendo sob a forma de pontões e mornes, como grandes maciços rochosos.



Na Área Diretamente Afetada, 49,59% da área de inundação é ocupada por pastagens e 48,07% pelo corpo d`água  do rio Doce.



O restante da área é ocupada por cultivos permanentes (coco-da-baía, laranja e banana principalmente) e por cultivos temporários (arroz, milho, capineira, sorgo, etc.), desenvolvidos nas várzeas e ilhas do rio Doce, além de trechos de áreas urbanas das cidades de Itueta e Resplendor.



Não foram identificadas formações vegetais nativas a serem diretamente afetadas pela UHE AIMORÉS.



Na AE, assim como na AI, é dominante a participação das pastagens (com 82,97%). O restante da área é ocupado por “capoeiras” e “capoeirinhas” de Floresta Estacional Semidecidual (9,13%) e por afloramentos rochosos, áreas urbanas e corpos d`água (rios Doce e Manhuaçu), com pouco mais de 6% da área total.



Também na AE ocorrem “capoeiras” e “capoeirinhas de Floresta Estacional Decidual, principalmente nas encostas marginais ao futuro reservatório, associadas a pastagens ou a remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual. 



Em síntese, a área estudada tem como destaque a pequena participação, em todas as áreas de análise,  de formações vegetais naturais, apresentando sempre percentuais inferiores a  13%. Destaca-se a ausência de  remanescentes de vegetação nativa na área de inundação. 



Quanto às atividades antrópicas predominantes, destacam-se as pastagens, que ocupam áreas perfazendo totais percentuais elevados, da ordem de 80,00%. Na área de inundação, a participação das atividades antrópicas apresenta-se inferior, da ordem de 50,00%, fato explicado pela grande porcentagem da área a ser ocupada pelo corpo d´água do rio Doce    (48,07%). Considerando-se somente as terras inundadas, a participação das pastagens também ultrapassa a faixa dos 80,00%. 



As demais atividades antrópicas têm pequena representatividade no total das áreas analisadas, correspondendo a pequenas áreas cultivadas e de reflorestamento e às áreas urbanas. 



Considerando-se a implantação do empreendimento, haverá a supressão de áreas de pastagem e de cultivo na área a ser inundada e nas áreas utilizadas para as obras de construção do empreendimento.



Trechos de formações vegetais nativas também serão afetados para relocação de estradas afetadas pelo reservatório, podendo vir também a sofrer pressão no sentido da redução de área, induzida pela tendência à maior ocupação dos entornos do reservatório, sobretudo para o desenvolvimento de atividades agrícolas anteriormente exercidos na área de inundação.



Os impactos relativos ao uso do solo e cobertura vegetal estão, portanto, relacionados ao reordenamento espacial das atividades desenvolvidas, em função dos efeitos induzidos pelas intervenções do empreendimento. 



Estas intervenções potencialmente impactantes são: a implantação do canteiro de obras, a exploração de jazidas de materiais de construção, a disposição de bota-foras, a formação do reservatório (cujos efeitos  compreendem a supressão de tipologias de uso do solo e de cobertura vegetal) e o barramento do rio Doce ( com efeito sentido na redução da vazão do rio,  no trecho de 10 km compreendido entre a barragem principal e o ponto de restituição da água). Além destas intervenções diretamente relacionadas às atividades de construção e à operação do reservatório, intervenções indiretas serão efetuadas com a necessidade de relocação de trechos  de rodovias e da ferrovia  que serão inundados.



As medidas indicadas para mitigação dos impactos se destinam a assegurar  qualidade ambiental satisfatória, frente à possibilidade de degradação ambiental decorrente do reordenamento territorial de atividades antrópicas na AE e AI, a partir da inserção da UHE AIMORÉS e da exposição parcial do leito do rio Doce no trecho entre a barragem principal e o canal de restituição da água.



Para mitigação dos impactos potenciais, serão implementados os seguintes programas ambientais: Programa de Monitoramento do Uso do Solo e Cobertura Vegetal, Programa de Apoio ao Produtor Rural, Programa de Educação Ambiental e Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

�1.	Introdução 



Este relatório aborda o tema de Uso do Solo e Cobertura Vegetal do Estudo de Impacto Ambiental da Usina Hidrelétrica de Aimorés. Apresenta a análise do arranjo espacial das tipologias de uso do solo e das coberturas vegetais nativas.



O empreendimento será instalado no baixo curso do rio Doce, a montante da cidade de Aimorés, e terá como N.A normal a El. 88,0 m.



Este estudo enfoca com maior detalhamento a Área Diretamente Afetada pelo empreendimento e seus entornos, além de abordar também toda a  Área de Influência.

 

Este documento apresenta o diagnóstico  do uso do solo e cobertura vegetal das diferentes áreas de análise, bem como os prognósticos considerando a inexistência e a implantação do empreendimento. Contempla também a avaliação dos impactos potenciais decorrentes da implantação do empreendimento e a  indicação de medidas  mitigadoras dos impactos. Para o exercício de integração temática, contou-se com a participação dos técnicos das áreas de geomorfologia, pedologia, florística e atividades econômicas. 







2. 	Objetivos



Os principais objetivos deste estudo são:



identificar e mapear  as tipologias de uso do solo e de cobertura vegetal presentes na Área de Influência (AI), Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Entorno (AE) do empreendimento;



traçar um diagnóstico do quadro atual do uso do solo e da cobertura vegetal  nas diferentes áreas de estudo em análise;



fazer um prognóstico das alterações ambientais passíveis de ocorrerem sem e com a implantação do empreendimento;

	

avaliar como a implantação do empreendimento pode exercer impactos sobre o uso do solo e a cobertura vegetal, e numa perspectiva contrária, como o uso do solo  hoje empreendido ou induzido à alteração  pelo empreendimento, pode interferir sobre o mesmo;



propor medidas objetivando evitar ou minimizar os impactos identificados.







3.	Áreas de estudo



Os estudos foram desenvolvidos considerando três unidades espaciais de análise distintas: Área de Influência (AI), Área Diretamente Afetada (ADA)  e Área de Entorno (AE),  cujos limites considerados foram:







Área de Influência - AI



É usual adotar como Área de Influência para empreendimentos hidrelétricos, a bacia hidrográfica na qual o empreendimento se insere, procedimento que se coaduna com diretrizes enunciadas na Resolução CONAMA 001/86.



Em princípio isto implicaria tomar como Área de Influência toda a bacia hidrográfica do rio Doce, que drena para a futura UHE AIMORÉS. Entretanto, tal procedimento não se justifica para o empreendimento em questão, considerando-se  aspectos de ordem operacional, financeira e técnica, como a extensão territorial da bacia - 73 575 km2- e o alcance espacial restrito das interferências provocadas pelo empreendimento, ou alternativamente, que incidem sobre o mesmo.



A AI considerada para o tema em questão é aquela adotada para os estudos dos Meios  Físico e Biótico, apresentada na Figura 1. Corresponde a uma fração da bacia do rio Doce, cuja definição adota os seguintes limites:



- Na margem esquerda do rio Doce o limite da área acompanha, a leste, a divisa entre os estados de Minas Gerais e Espírito Santo (divisor de águas) e segue os limites hidrográficos das bacias do ribeirão Resplendor/Bananal e do córrego Vala Grande até o eixo planejado da UHE Resplendor, no rio Doce, (CANAMBRA, 1966), a montante da cidade de mesmo nome. O limite segue na margem direita a partir do referido eixo planejado da UHE Resplendor, acompanhando o limite de municípios de Itueta e Santa Rita do Itueto (divisor de águas) até a barragem da antiga UHE Travessão, no rio Manhuaçu, atualmente desativada. Na margem direita do rio Manhuaçu, limita-se a oeste, por parte do divisor da margem esquerda do rio Capim até a elevação 690,00 m na divisa entre Minas Gerais e Espírito  Santo,  acompanhando  este  limite  até  o  rio  Doce.  A extensão total da área é de 1.680 km2.



Área Diretamente Afetada - ADA



A ADA corresponde às áreas a serem inundadas (El. 88,00 m),  àquelas a serem utilizadas pelas obras (incluindo canteiro de obras, canal de adução, áreas de empréstimo e bota-fora, diques, barragens, casa de força, entre outras) e ao trecho do leito do rio Doce compreendido entre a barragem e o local de restituição do curso d’água principal pelo canal de fuga (trecho de vazão reduzida). As terras que serão inundadas na ADA correspondem a uma área de 13,43 km2.



É importante ressaltar  que o arranjo do projeto possui, além da barragem principal situada no rio Doce, uma barragem de tomada d’água ao final do canal de adução, escavado em solo e rocha, e que aproveita dois cursos naturais (córregos Pedra Lorena e Vala Seca). Com isto, além do reservatório principal formado ao longo do rio Doce, haverá uma área inundada, em sua margem esquerda, entre a Pedra Lorena e a sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, pertencente ao município de Aimorés.

�

FIGURA 1

�Área de Entorno - AE



Foi adotada como AE para os temas relativos ao meio físico, uma faixa marginal àquela definida como  ADA. Considerando uma área que guarda estreita relação com o futuro reservatório, delimitou-se a AE nos primeiros topos de encostas marginais ao mesmo, definindo um limite de variadas distâncias da linha de ADA, de acordo com as características da topografia ao longo de sua extensão. A área total considerada tem uma extensão de 212,37km2. 

	

A AE inclui a  faixa de 100 metros horizontais a partir do N.A. máximo, legalmente instituída a partir da Lei nº 4771 de 15/09/65, Código Florestal (Art. 2º alínea b), na qual as florestas e as formações vegetais naturais são enquadradas  como Reservas Ecológicas, pela Resolução do CONAMA nº 004 de 18/09/85, e como Áreas de Preservação Permanente, pelo Decreto Estadual nº 33.944 de 18/09/92.



	





4. 	PRocedimentos  Metodológicos



Para a realização deste estudo utilizou-se a sequência metodológica apresentada a seguir:



- Levantamento e análise de dados secundários disponíveis sobre a área



Foram utilizados mapas temáticos elaborados pelo IEF e relatórios técnicos, cartas topográficas  editadas pela Fundação IBGE e produtos de sensoriamento remoto.



- Aquisição de imagem de satélite



O produto de sensoriamento remoto utilizado foi a imagem  multiespectral do sensor THEMATIC MAPPER (TM), a bordo do satélite Landsat-5, de junho de 1995. Este produto foi adquirido junto à Intersat - Imagens de Satélite, nos formatos digital, bandas 3, 4 e 5, e analógico (papel) na escala de 1: 50.000, na forma de composição colorida 3(B), 4(G) e 5(R).



A escolha da data da imagem e as combinações de bandas espectrais obedeceram a critérios técnicos de qualidade, ausência de cobertura de nuvens e conhecimento do comportamento espectral dos alvos existentes na área de estudo.



- Elaboração das bases cartográficas



As bases cartográficas foram obtidas a partir das cartas topográficas editadas pela Fundação IBGE em 1979, em escala de 1: 100.000, folhas: Conselheiro Pena (SE-24-Y-C-II), Baixo Guandu (SE-24-Y-C-V), São Gabriel da Palha (SE-24-Y-C-III) e Colatina (SE-24-Y-C-VI).













A base utilizada para a AI foi plotada em escala de 1: 100.000, e a da ADA/AE na escala de 1: 50.000, ambas digitalizadas em Microstation. A base utilizada para mapeamento da ADA/AE sofreu modificações do traçado do rio Doce em relação àquela obtida das cartas do IBGE. Tais modificações foram feitas a partir da imagem de satélite, visando compatibilizar a base cartográfica obtida a partir da escala de 1: 100.000, com o mapeamento elaborado na escala de 1: 50.000.



- Interpretação de imagens de satélite



A interpretação visual da imagem em papel, na escala de 1: 50.000, baseou-se na definição de uma chave de interpretação para os padrões de uso do solo e dos remanescentes de vegetação nativa. Uma chave de interpretação consiste na definição dos elementos indicadores de um tema na imagem, tendo por base padrões conhecidos de cor, textura, forma, e relações de contexto.



Objetivando auxiliar o processo de extração das informações sobre a imagem analógica em análise, foi realizado o processamento da imagem digital, utilizando diversas técnicas de realce, através do software Erdas Image.



A unidade mínima de mapeamento adotada foi de cerca de 3 mm2, equivalente a uma área aproximada  de 9 ha na escala de 1:100.000, e 2,25 ha na escala de 1: 50.000.



A interpretação da imagem foi auxiliada pelo uso de cartas topográficas e de outros mapeamentos temáticos existentes.



O trabalho de interpretação de imagens de satélite apresentou limitações relativas à identificação de um padrão de resposta espectral para a tipologia de Floresta Estacional Decidual, decorrente das características da cobertura vegetal à época de obtenção da imagem. A imagem foi obtida em período seco, encontrando a vegetação com uma redução da porcentagem de folhas, o que caracterizou, um padrão equivalente ao de pastagem.



- Trabalhos de campo



Foi realizada uma campanha de campo para reconhecimento da área e levantamento inicial de dados, no mês de fevereiro de 1997. Nesta primeira campanha foi iniciado o trabalho de verificação do mapeamento preliminar realizado, objetivando comparar os padrões de interpretação identificados na imagem e a realidade no campo. Este procedimento serviu a adaptações na legenda e elaboração da chave de interpretação final. Ainda nesta campanha de campo, foi feita uma integração inicial intertemas, juntamente com os técnicos das áreas de geomorfologia,  pedologia e geologia. Percorreu-se grande parte da Área de Influência e a Área Diretamente Afetada, ao longo das duas margens do rio Doce e do local de construção do canal de adução, na região denominada “Baixio”.



Uma segunda campanha de campo foi realizada em MAR97, na qual foi feita a verificação complementar do mapeamento em áreas amostrais selecionadas, e as observações gerais pertinentes ao tema em questão. Procurou-se percorrer a maior área possível da AI, dando-se atenção especial às Áreas Diretamente Afetada e de Entorno. As áreas foram percorridas utilizando-se dos acessos possíveis ao  tráfego  de automóvel à época dos levantamentos. Diversas estradas encontraram-se inacessíveis, após as chuvas intensas ocorridas no período imediatamente anterior a esta segunda campanha de campo, exigindo a tentativa de diversas alternativas para se chegar aos locais desejados, dificultando os levantamentos



- Elaboração dos produtos finais



De posse das informações obtidas em campo, a etapa seguinte consistiu dos trabalhos de elaboração dos mapas finais e do relatório, para os quais contou-se com a participação dos técnicos das áreas de florística, pedologia, geomorfologia e atividades econômicas.



Os mapas foram confeccionados através do programa Microstation, do qual obteve-se também os dados de planimetria de áreas.



A terminologia utilizada para a identificação das formações vegetais nativas segue a classificação da vegetação brasileira proposta por VELOSO et al. (1991), que utiliza o sistema fisionômico-ecológico.



A descrição das tipologias de uso do solo e cobertura vegetal presentes na área de estudo e identificadas no mapeamento é a  seguinte:



Floresta Estacional Semidecidual - Também denominada Floresta Tropical Subcaducifólia, esta fisionomia tem seu conceito ecológico condicionado pela dupla estacionalidade climática, com uma estação chuvosa e outra seca. Neste tipo de vegetação a porcentagem das árvores caducifólias no conjunto florestal e não das espécies que perdem as folhas individualmente, situa-se entre 20 e 50%.



Floresta Estacional Decidual - Também denominada Floresta Tropical Caducifólia, este tipo de vegetação ocorre em climas com duas estações bem marcadas, uma chuvosa seguida de longo período biologicamente seco. Ocorre na forma de disjunções florestais, apresentando o estrato dominante macro ou mesofanerofítico predominantemente caducifólio, com mais de 50 % dos indivíduos despidos de folhagem no período seco.



Para esta formação vegetal utilizou-se uma representação pontual nos mapas. Este fato se justifica pela ausência de um padrão de resposta espectral, na imagem de satélite, para este tipo de vegetação. Assim não foi possível a identificação de manchas  para uma representação zonal nos mapas . A identificação pontual de algumas ocorrências foi feita através dos levantamentos de campo, não sendo possível, portanto, quantificar a área ocupada por tal tipologia de vegetação.



De acordo com VELOSO et al. (1991), a vegetação secundária surge com o abandono da terra após o uso pela agricultura, pela pecuária, pelo reflorestamento e/ou florestamento de áreas campestres naturais. Após o abandono da terra, instala-se um processo de sucessão natural,  envolvendo fases distintas, a saber:



Primeira fase: colonização por espécies pioneiras como sapé (Imperata brasiliensis) e samambaia (Pteridium aquilinum), com aparecimento paulatino de outras espécies.



Segunda fase: depende do estado em que foi abandonado o terreno, não necessitando passar pela primeira  fase.  Corresponde à capoeirinha, possuindo uma cobertura vegetal formada por espécies herbáceas e arbustivas.



Terceira fase: onde a vegetação apresenta-se mais desenvolvida, predominando espécies arbustivas lenhosas e sublenhosas com alturas de até 3 metros.  Corresponde a capoeira rala.



Quarta fase: apresenta uma vegetação mais complexa, atingindo altura em torno de 5 metros, constituindo as chamadas capoeiras.



Quinta fase: nesta etapa a vegetação apresenta-se dominada por espécies arbóreas que ultrapassam 15 m de altura, correspondendo à fisionomia denominada capoeirão.



De acordo com outros autores e com base em observações de campo, pode-se afirmar que fisionomias semelhantes às capoeiras e capoeirões também podem se originar a partir do corte raso da floresta original ou até mesmo de explorações seletivas mais intensas.  



A primeira e segunda fases descritas por VELOSO et al. (1991) são comumente denominadas de pastos sujos.



Para a área de estudo, o termo capoeirinha corresponde à fisionomia descrita por VELOSO (op.cit.) como capoeira rala (terceira fase) e capoeira (quarta fase), apresentando indivíduos com porte entre 3 e 6 metros e sendo dominada por espécies pioneiras.  



A capoeira foi considerada como uma formação secundária com estratificação pouco pronunciada e porte entre 6 e 12 metros de altura.  Sua composição florística é muito mais rica quando comparada com a capoeirinha, contudo, ainda apresenta espécies pioneiras entre as mais importantes.



O capoeirão corresponde a uma vegetação secundária pluriestratificada com dossel apresentando altura acima de 12 metros podendo alcançar até mais de 20 metros de altura.  Sua composição florística é rica, apresentando um maior percentual de espécies secundárias e clímax  no estrato arbóreo dominante.  Nos estágios mais avançados, assemelha-se bastante com a floresta original.

 

Área de Cultivo Anual - São áreas onde estão presentes culturas de ciclo curto como milho, arroz, feijão, entre outras. A pequena  dimensão das áreas ocupadas com este tipo de agricultura  não possibilitou sua identificação na imagem de satélite, tendo sido adotado, assim como para as Florestas Estacionais Deciduais, uma representação pontual para as ocorrências identificados em campo.



Área de Cultivo Permanente - São áreas onde estão presentes culturas como café, coco-da-baía, laranja, banana, etc. A maior parte destas áreas, assim como as de cultura anual, apresentam dimensões não mapeáveis nas escalas adotadas, sendo também representadas pontualmente aquelas verificadas em trabalho de campo .



Pastagem - Englobam áreas com cobertura vegetal predominantemente composta por espécies forrageiras. Adotou-se a denominação de  “pasto sujo”, para aqueles pastos que encontram-se invadidos por espécies pioneiras, herbáceas e arbustivas, caracterizando as  primeiras fases de sucessão natural.



Reflorestamento - Correspondem a áreas reflorestadas com espécies de eucaliptos. Apenas uma ocorrência foi individualizada nos mapas, uma vez que as pequenas áreas presentes na AI não são mapeáveis nas escalas adotadas.



Afloramento Rochoso - Correspondem a áreas onde afloram rochas à superfície do terreno. São representados na área pelas grandes exposições de rochas granitóides em pontões e mornes.



Áreas Sombreadas - Algumas áreas aparecem sombreadas na imagem de satélite, com ausência de um padrão espectral de cobertura do terreno. Algumas destas áreas não puderam ser verificadas em campo, sendo consideradas em uma categoria à parte, de Áreas Sombreadas, ou seja, áreas de uso do solo/cobertura vegetal não identificado.



Áreas Urbanas - Correspondem às áreas ocupadas por cidades e vilas.



Corpos d´água - Áreas ocupadas pelos leitos dos rios Doce e Manhuaçu.







5. 	diagnóstico ambiental

 

A configuração atual do uso do solo e cobertura vegetal da região onde se insere o empreendimento, é resultado de uma colonização, a partir de fins do século XVIII e início do século IX,  baseada no desmatamento para o desenvolvimento das lavouras e para a exploração de madeiras de lei das ricas e densas florestas. A ocupação e o desenvolvimento de atividades produtivas foi assegurada pela implantação da Estrada de Ferro Diamantina, mais tarde Vitória - Minas (SOARES, 1943).



Com a Estrada de Ferro Vitória a Minas, chegaram à região as primeiras levas de imigrantes - principalmente italianos, poloneses e alemães - que criaram suas colônias a partir da derrubada da mata virgem . Foram desenvolvidas a partir daí a atividade cafeeira e de cultivo de produtos diversos, além da extração da madeira de lei que constituiu, por um longo tempo, a maior riqueza da floresta. A madeira era escoada pela estrada de ferro e exportada pelo porto de Vitória, em sua maior parte para os mercados europeus.



A exploração da madeira foi levando ao esgotamento do produto e, consequentemente,  dando lugar às pastagens. Já a  cultura cafeeira sofreu duas crises que contribuíram para sua decadência. A primeira  por volta da década de 30 e a segunda por volta da década de 60. Com isto a pecuária foi ganhando espaço, e simultaneamente à decadência das demais atividades, ocupando as terras.



Estas transformações sofridas pelas  atividades de uso do solo, assim como as intervenções exercidas sobre a cobertura vegetal nativa, conduziram à  configuração do quadro atual , onde se destacam as pastagens destinadas à criação extensiva de gado bovino, restando muito pouco  do café e das florestas que caracterizaram a  região, no início de sua ocupação.









5.1 	ÁREA DE INFLUÊNICA - AI



A  região onde se insere o empreendimento pertence à Região Florística do Sudeste (VELOSO et al., 1991).



O uso do solo/cobertura vegetal na AI da UHE AIMORÉS é caracterizada pelo predomínio de pastagens, ocorrendo secundariamente, em extensão, os remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual.

														

O desenho nº 11.176 MT-M91-002  (Anexo 2), apresenta em escala de 1: 100.000, a distribuição dos principais usos do solo e da cobertura vegetal nativa atual da área. As tipologias de uso do solo/cobertura vegetal identificadas na AI foram:



-  VEGETAÇÃO FLORESTAL NATIVA



A vegetação nativa ocorre predominantemente sob a forma de remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual, dispersos por toda a área. São mais frequentes as ocorrências de topos e altas encostas.



A região foi intensamente desmatada no passado, principalmente para extração de madeiras de lei (com muitas espécies presentes nas florestas originais), para desenvolvimento de atividades agrícolas (café principalmente) e formação de pastagens      (destinadas à criação extensiva de gado bovino). Assim, algumas matas sofreram cortes rasos e outras um corte seletivo das espécies de interesse, resultando nos remanescentes atuais. Constituem formações secundárias configurando “capoeiras” e “capoeirões”.



Há um grande predomínio das “capoeiras” sobre os demais estágios de sucessão. Os “capoeirões” são raros, ocorrendo em pequenas manchas, em geral não mapeáveis na escala adotada, ou em mosaicos de estágios distintos de regeneração, configurando, no conjunto, o predomínio do aspecto de “capoeira”.

	

As “capoeirinhas” ocorrem, com maior frequência, em áreas de pastagens abandonadas (pastos sujos), onde se inicia o processo de regeneração da vegetação nativa, o que se verifica como fato comum na região. Entretanto, as áreas ocupadas com este tipo de formação vegetal apresentam dimensões reduzidas para a escala de mapeamento, ou respondem na imagem de satélite com um padrão espectral semelhante ao de pastagem. Não havendo como  individualizá-las na imagem de satélite, ficam inseridas na categoria de pasto sujo. As principais ocorrências foram observadas no vale do ribeirão Resplendor.



Verifica-se também na região um processo de ocupação, por “capoeirinhas” e “capoeiras”, de pastagens afetadas por erosão laminar muito intensa, sobretudo em posições de topo e alta encosta. As áreas, destituídas da cobertura vegetal, não são mais utilizadas para pastejo, o que permite um processo de regeneração da cobertura vegetal nativa. Este fenômeno é bastante comum na AI, destacando-se a região entre Itueta, Resplendor e o Distrito de Quatituba, pertencente ao município de Itueta.	











Foram identificadas também, dentre as formações nativas, remanescentes secundários de Floresta Estacional Decidual. Deve-se ressaltar que a característica de caducifolia peculiar a esta formação vegetal, associada à época de obtenção da imagem de satélite (no período seco), quando grande parte das árvores encontram-se  com uma significativa redução das folhas, levaram a uma dificuldade de mapeamento da mesma. A imagem de satélite utilizada não apresenta um padrão de resposta espectral desta formação vegetal, que possibilite a identificação e individualização das áreas. Assim, as indicações pontuais de Floresta Estacional Decidual (FD) plotadas no mapa, correspondem a ocorrências identificadas em campo.



As Florestas Estacionais Deciduais estão presentes em toda a AI, isoladas ou associadas a Florestas Estacionais Semideciduais, em geral nas vertentes e raramente em topos de encostas, estando associadas a afloramentos rochosos,  solos litólicos e cambissolos.



As principais ocorrências foram observadas nas encostas próximas às margens do rio Doce ( sobretudo margem direita), nas proximidades da cidade de Resplendor, no vale do Córrego Natividade e do ribeirão Resplendor.  Os estágios de sucessão são  variáveis, predominando as capoeiras.    



As florestas ciliares representativas não foram observadas na área estudada, restando ocorrências isoladas de pequenos  remanescentes não mapeáveis, a exemplo daqueles observados nos córregos Beija Flor e Santa Cruz. Ao longo do rio Doce restam pequenas linhas de árvores isoladas, conforme observado na margem esquerda, em frente à cidade de Itueta, e na margem direita, logo a jusante de Resplendor. Outros pequenos agrupamentos de árvores nas margens do rio constituem pomares domésticos.



- PASTAGENS



No que se refere às atividades antrópicas de uso do solo, destacam-se as pastagens, destinadas à criação  extensiva de gado bovino.



As pastagens são formadas por capim “Colonião” na maior parte da AI, ocorrendo com menor frequência aquelas formadas por capim “Braquiária”.



Os pastos limpos estão presentes como ocorrências esparsas em meio ao domínio dos pastos sujos, predominantes. Grande parte dos pastos sujos encontram-se em estado de abandono, sendo ocupados por diversas espécies invasoras, com destaque para a “Guaxima”, “Taboca” e “Assa-Peixe”, dentre outras.



Em algumas áreas, com destaque para a bacia do ribeirão Resplendor, os estratos herbáceo e arbustivo chegam a predominar sobre as gramíneas das pastagens, desconfigurando as áreas como pastos e caracterizando o estágio de sucessão anterior à formação de “capoeirinhas” ou ainda, se apresentando como “capoeirinhas” propriamente ditas. O estado atual das pastagens pode refletir uma carência de mão-de-obra para trabalhar no meio rural, fato comum nos dias atuais, ou uma carência de recursos financeiros para a adequada manutenção dos mesmos.







Diversas pastagens encontram-se também intensamente erodidas, com destaque para a erosão laminar, que chega a retirar todo o horizonte A dos solos. A esta é comum se associarem, por evolução contínua, sulcos e ravinas. Estas condições são resultantes de um conjunto de variáveis condicionantes, dentre as quais pode-se citar: as práticas de manejo inadequadas, o pisoteio intenso associado às características de cobertura de solo e do  tipo de capim mais utilizado, as características físicas da região (solos arenosos e fortes declividades), a formação de pastos em locais impróprios, que deveriam manter a proteção da cobertura vegetal florestal nativa, dentre outras. O resultado se observa nas manchas de solo exposto dispersas pelos pastos, principalmente aqueles nos domínios das litologias gnáissicas.



É prática comum na AI, a utilização de uma técnica de manejo de pastagens, baseada na utilização de tratores de esteira no sentido da linha de maior gradiente das encostas, em geral muito íngremes, abrindo caminhos preferenciais para as águas pluviais, que favorecem o surgimento de sulcos e ravinas. São construídas leiras transversais  à linha de declive, que não constituem barreiras suficientes para impedir a erosão.



- AGRICULTURA



A agricultura é atividade pouco representativa na AI, com pequenas áreas cultivadas, marcadamente por produtos de subsistência e pela cultura de café.



A agricultura anual, com caráter de subsistência ou para alimentação complementar da criação animal, é desenvolvida em pequenas áreas nos fundos de vales, em geral nas várzeas ou em encostas mais suaves. Ocorre também nas ilhas ao longo do rio Doce.



A extensão das áreas cultivadas é reduzida, não sendo possível  sua representação zonal na escala de mapeamento adotada. Assim, foram plotadas nos mapas, como ocorrências pontuais, aquelas áreas agrícolas observadas ao longo dos percursos realizados em campo. Foram identificados plantios de arroz, milho, sorgo e capineiras.



A agricultura permanente é representada por cultivos de café, coco-da-baía e pomares de banana, laranja e outras espécies  de frutíferas.



O plantio de café, principal cultura permanente da área, é desenvolvido mais freqüentemente nas áreas de topografia mais elevada, nas encostas, em pequenas extensões de terras. As principais ocorrências estão concentradas nas áreas serranas das porções leste, nordeste e norte da AI, onde se concentram as maiores áreas e em melhores condições. São comuns os cafezais com solos atingidos por erosão laminar intensa, por vezes associada a sulcos.



Algumas áreas de plantio de coco-da-baía foram identificadas em várzeas na margem esquerda do rio Doce. As duas principais áreas encontram-se, uma nas proximidades da cidade de Resplendor, e  a segunda, mais extensa, logo a montante da confluência do ribeirão Resplendor com o rio Doce.



Tanto na agricultura anual como na permanente, não se tem como prática o uso de técnicas de conservação de solo.





- REFLORESTAMENTO



O reflorestamento é atividade muito pouco desenvolvida na AI, sendo identificadas pequenas áreas plantadas com espécies de eucaliptos.



O mapeamento realizado permitiu a identificação de duas áreas utilizadas por esta atividade: uma na bacia do córrego Natividade e outra na bacia do córrego Henrique Storck, nos municípios de Aimorés e Resplendor, respectivamente. Outras pequenas áreas, não mapeáveis na escala adotada, foram observadas em trabalho de campo, na margem direita do rio Manhuaçu ( município de Aimorés) e na região próxima a Bom Pastor (município de Resplendor).



- AFLORAMENTO ROCHOSO



Os afloramentos rochosos são frequentes na área de estudo, com ocorrências diversas no trecho da AI pertencente à margem esquerda do rio Doce. Ocorrem sob a forma de pontões e mornes, constituindo grandes maciços rochosos.



Com frequência os afloramentos rochosos apresentam uma cobertura de solo que sustenta uma vegetação de Floresta Estacional Semidecidual (“capoeira”), na maior parte das vezes não identificadas na imagem de satélite. Isto pela pequena extensão ocupada ou mesmo pela falta de formação de copas fechadas e que se toquem, para permitir a identificação das mesmas na imagem. Neste caso, esta categoria de vegetação fica incluída na categoria de afloramento rochoso ou em outra categoria vizinha, da qual se aproxime mais a resposta espectral obtida.



- ÁREAS SOMBREADAS



As áreas sombreadas, ou seja áreas de uso do solo/cobertura vegetal não identificada, ocorrem principalmente nas vertentes das serras ou de grandes elevações como os pontões e mornes, estando mais concentradas na porção da AI situada na margem esquerda do rio Doce.  	



O Quadro 1 e o Gráfico 1 apresentam os valores da composição do Uso do Solo e Cobertura Vegetal na AI, por tipologia mapeada.



�



        QUADRO 1

    	COMPOSIÇÃO DO USO DO SOLO E COBERTURA VEGETAL NATIVA 

	NA ÁREA DE INFLUÊNCIA

 

Tipologia�Área (ha)�COMPOSIÇÃO (%)��Floresta Estacional Semidecidual�20 612,98�12,27��Formações Naturais - Subtotal�20 612,98�12,27��Pastagem�142 907,60�85,06��Agricultura Permanente�22,79�0,01��Reflorestamento�47,96�0,03��Áreas Urbanas�424,25�0,25��Atividades Antrópicas - Subtotal�143 402,60�85,35��Afloramento Rochoso�1 208,43�0,72��Corpo d’água(rios Doce e Manhuaçu)�2 067,45�1,23��Áreas Sombreadas*�708,54�0,42��TOTAL �168 000,00�100,00��		          FONTE: Desenho 11.176 MT-M91-002 - ANEXO 2.

			   *Tipologia não identificada.
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�A análise do quadro e do gráfico acima permite fazer as seguintes considerações, que sintetizam a condição atual do uso do solo e da cobertura vegetal da AI:



 A grande maioria da AI é ocupada por pastagens, que perfazem um total de 85,06%  da área total mapeada;



Os 14,94% restantes são distribuídos entre as demais tipologias, cabendo às Florestas Estacionais Semideciduais, em segundo lugar na participação percentual total,  12,27% da AI;



A relação entre vegetação nativa/atividades antrópicas, é de 12,27% para 85,35%, sendo que a grande participação das atividades antrópicas é devida às pastagens. A atividade agrícola, reflorestamento e áreas urbanas somam 0,29 % do total da AI.

	

Vale lembrar que as Florestas Estacionais Deciduais não participam na composição das formações nativas, sendo associadas à tipologia de pastagens, em função das dificuldades relativas à identificação das áreas desta formação nativa, conforme explicitado no item 4 - Procedimentos Metodológicos. A distribuição obtida apresenta, então, uma relação na qual há um ganho para as atividades antrópicas sobre as formações nativas, mas que no caso da AI não chegam a configurar um grande distanciamento da realidade, considerando-se as dimensões reduzidas das Florestas Estacionais Deciduais presentes.

	



5.2	ÁREA DIRETAMENTE AFETADA - ADA

	

A  Área Diretamente Afetada pela UHE AIMORÉS foi mapeada na escala de 1: 50.000, onde se apresenta também a Área de Entorno do empreendimento (Desenho 11.176 MT-M91-003 - Anexo 2).



Dentre as tipologias de uso do solo e cobertura vegetal presentes no conjunto da AI, ocorrem  na área de inundação dos reservatórios e na área do canal de adução, aquelas apresentadas no Quadro 2, ilustrado pelo Gráfico 2.



�

QUADRO 2

COMPOSIÇÃO DO USO DO SOLO E COBERTURA VEGETAL

NA ÁREA DE INUNDAÇÃO 



Tipologia�Área - ha�Composição - %��Pastagem�1 282,03 �49,57��Agricultura Permanente�22,63�0,88��Área Urbana�38,34�1,48��Atividade Antrópica - Subtotal�1 343,00�51,93��Corpo d´água (Rio Doce)�1 243,00�48,07��TOTAL�2 586,00�100,00��		A área de inundação considerada inclui a área ocupada pelo leito do rio Doce.

		FONTE: Desenho 11.176 MT-M91-003 - ANEXO 2.
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�Da análise do quadro acima, observa-se que 49,59% da área de inundação dos reservatórios e canal de adução é ocupada por pastagens (pastos sujos), atividade de uso predominante. A calha do rio Doce ocupa grande parte da área analisada, com 48,07% do total.



As áreas de cultivo permanente representam  0,88% de toda a área de inundação, sendo representadas por  culturas permanentes (coco-da-baía, laranja, banana, etc.). As áreas de cultura anual e algumas áreas de cultivo permanente (representadas por arroz, milho, capineiras, café, laranja etc.) não tiveram áreas mapeadas e portanto não foram mensuradas, conforme explicitado anteriormente, no item relativo à AI. Foram feitas  indicações pontuais de ocorrências da atividade.  A agricultura é desenvolvida nas várzeas e ilhas do rio Doce, em pequenas áreas. No caso da agricultura anual, caracteriza uma pequena produção destinada ao consumo próprio.



As áreas a serem inundadas nas cidades de Resplendor e Itueta perfazem 1,48% do total da área de inundação.



A Floresta Ciliar, conforme mencionado para a AI, foi totalmente eliminada da área em foco. Como remanescentes deste tipo de formação nativa, foram identificadas duas áreas de ocorrência de  “linhas” de árvores de espécies comuns às matas ciliares, na margem do rio Doce: uma na margem esquerda em frente à cidade de Itueta, e outra na margem direita, logo a jusante de Resplendor. Correspondem a faixas com comprimento máximo inferior a 30 m, com árvores isoladas, que não configuram uma formação de floresta.



Não foram identificadas formações vegetais nativas a serem diretamente afetadas pela UHE AIMORÉS.



	

5.3	ÁREA DE ENTORNO



A composição do uso do solo e cobertura vegetal da AE é apresentada no quadro 3 e no Gráfico 3. A análise destes dados deixa evidente também para a AE, assim como para as demais áreas em análise, a participação dominante das pastagens, com 82,97% da AE, sobre as demais tipologias mapeadas, caracterizando um quadro, neste caso, de manutenção do predomínio das atividades antrópicas sobre a cobertura vegetal nativa.



As demais tipologias são representadas por Florestas Estacionais Semideciduais (presentes sob a forma de capoeiras e capoeirinhas), com uma participação de 9,13% da área total, e por afloramentos rochosos, áreas urbanas e por corpos d´água, que somam  6,09% da área.  As áreas sombreadas, cujas tipologias não foram identificadas ocupam  1,79% da AE.



Deve-se ressaltar  que estão presentes na AE diversas ocorrências de  Floresta Estacional Decidual (capoeiras e capoeirões),  principalmente nas encostas marginais ao futuro reservatório. Conforme mencionado anteriormente na descrição da metodologia utilizada, as áreas ocupadas por este tipo de formação vegetal não puderam ser identificadas nos mapas. As ocorrências pontuais plotadas nos mapas correspondem àquelas  identificadas em campo, não servindo à quantificação da área ocupada pela formação vegetal. Sendo assim, esta  vegetação fica associada à tipologia de pastagens, configurando um quadro da relação atividades antrópicas/vegetação nativa, onde há um ganho para as atividades antrópicas a partir  da perda  em termos de coberturas vegetais nativas.  

QUADRO 3

		COMPOSIÇÃO DO USO DO SOLO E COBERTURA VEGETAL 

	ÁREA DE ENTORNO



Tipologia�ÁREA (ha)�COMPOSIÇÃO (%)��Floresta Estacional Semidecidual�1 703,40�9,13��Formações Nativas - Sub-total�1 703,40�9,13��Pastagem�15 474,51�82,97��Agricultura Permanente�4,06�0,02��Área Urbana�301,26�1,62��Atividade Antrópica - Sub-total�15 779,83�84,61��Afloramento Rochoso�188,21�1,01��Corpo d’água (rios Doce e Manhuaçu)�645,75�3,46��Áreas Sombreadas*�333,81�1,79��TOTAL�18 651,00�100,00��   	        Valores relativos à AE excluem a área de inundação.

 	       FONTE: Desenho 11.176 MT-M91-003 - ANEXO 2.

	      * Tipologia não identificada.
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5.4	SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO



O Quadro 4 apresenta a composição do uso do solo e da cobertura vegetal nativa em cada área de análise, agrupadas nas categorias de formações nativas e atividades antrópicas.   





QUADRO 4 

COMPOSIÇÃO DO USO DO SOLO E COBERTURA VEGETAL NAS ÁREAS DE ESTUDO

A (ha / %)��������TIPOLOGIAS�A . INUND -ha�A .INUND-%�AE-ha�AE-%�AI-ha �AI-%��Formações Naturais�0,00�0,00�1 703,40�9,13�20 612,98�12,27��Atividades Antrópicas�1 343,00�51,93�15 779,83�84,61�143 402,60�85,35��Corpo d´água�1 243,00�48,07�645,75�3,46�2 067,45�1,23��Afloramento Rochoso�0,00�0,00�188,21�1,01�1 208,43�0,72��Áreas Sombreadas*�0,00�0,00�333,81�1,79�708,54�0,42��TOTAL�2 586,00�100,00�18 651,00�100,00�168 000,00�100,00��              FONTE: Desenhos 11.176 MT-M91-002 e 11.176 MT-M91-003 - ANEXO 2.

          * Tipologia não identificada.
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A área do futuro empreendimento da UHE AIMORÉS tem como destaque a pequena composição, em todas as áreas de análise,  por formações vegetais naturais, apresentando sempre percentuais inferiores a  20,00%. Destaca-se a não existência de  remanescentes de vegetação nativa na área de inundação. 



Quanto às atividades antrópicas, predominantes, tem destaque as pastagens, que ocupam áreas perfazendo totais percentuais elevados, da ordem de 80,00%. Na área de inundação a participação das atividades antrópicas apresenta-se inferior, da ordem de 50,00%, fato explicado pela grande porcentagem da área a ser ocupada pelo corpo d´água do rio Doce    (48,07%). Considerando-se somente as terras inundadas, a participação das pastagens também ultrapassa a faixa dos 80,00%. 



As demais atividades antrópicas tem pequena representatividade no total das áreas analisadas, correspondendo a pequenas áreas cultivadas e de reflorestamento, e às áreas urbanas. 



	

	

6. 	PROGnóstico





6.1 	SEM a implantação do empreendimento

	

Uma análise  prognóstica relativa ao uso do solo e  cobertura vegetal de uma área, depende diretamente do quadro sócio-econômico e dos aspectos relacionados ao cumprimento da legislação ambiental, seja ao nível da fiscalização ou da consciência ambiental vigentes. Estas variáveis são determinantes no encaminhamento das atividades de uso do solo a serem empreendidas, que tem seus reflexos sentidos diretamente sobre a cobertura vegetal nativa.

  

Os estudos sócio-econômicos realizados apresentam indicativos que permitem considerar que a AI da UHE AIMORÉS vem apresentando, nas últimas décadas, um comportamento estagnado das atividades agropecuárias, com uma tendência à decadência.  Algumas áreas sugerem uma queda na produção pecuária, demonstrada pelo estado de abandono de pastagens, em estado de regeneração da vegetação nativa. Os principais fatores  indutores deste processo  são:



a perda de população rural e urbana ocorrida nas últimas décadas, nos municípios da Área de Influência (Aimorés, Itueta e Resplendor);



a carência de recursos financeiros para manutenção dos pastos e dos rebanhos, com consequente depressão da atividade;



a queda do preço do gado, levando a um retrocesso da atividade.



A se manter o quadro acima delineado, o processo de regeneração da vegetação nativa identificado neste estudo, deve, portanto,  continuar se desenvolvendo nos próximos anos. 





Uma outra variável que pode ser considerada no prognóstico da  evolução do uso  do solo, face a crescente preocupação com as questões ligadas ao meio ambiente, é o índice de preservação das reservas legais das propriedades rurais. A observação dos valores percentuais de composição das áreas analisadas por formações naturais  permite verificar que os valores registrados estão abaixo do mínimo exigido. O limite mínimo previsto em lei, somente para a Reserva Florestal Legal é de 20% da área total da propriedade. Além desta Reserva Florestal Legal, o conjunto de áreas a serem preservadas abrange as áreas de preservação permanente, também protegidas por lei (margens dos cursos d’água, topos de morros, nascentes, encostas com declividade superior a 45º, etc.). A baixa densidade de formações florestais na área fortalece a perspectiva de incremento da fiscalização, com a consequente ampliação dos índices atuais. 



Deve-se destacar a presença na região, de duas instituições (Organizações Não Governamentais)  que tratam das questões ambientais: a ADERE - Associação Ecológica de Resplendor, e a ACADE - Associação Aimoreense de Canoagem e Defesa Ecológica. Além disto, foram selecionadas duas micro-bacias da região para serem incluídas no Programa Estadual de Sub-bacias Hidrográficas: a bacia do córrego Natividade, em Aimorés, e do córrego Santana, em Resplendor, mostrando uma tendência de aumento da conscientização ambiental na região.



Pode-se esperar, portanto, o desenvolvimento dos estágios de regeneração, nas áreas onde já se identifica atualmente o processo de sucessão natural, assim como a preservação das áreas hoje ocupadas por  florestas.

	

Em relação às pastagens degradadas por erosão, se por um lado tem se verificado a regeneração da cobertura vegetal nativa em algumas áreas muito degradadas por erosão laminar, conforme descrito no item de diagnóstico da AI (item 5.1), por outro lado, outras áreas passam por um processo de degradação crescente, sendo tratadas com técnicas inadequadas de manejo, que conduzem ao agravamento do quadro. Assim, na ausência de uma política regional de recuperação ambiental, pode-se esperar, para o futuro, uma continuidade deste processo, com uma redução progressiva das áreas cobertas por pastagens.



	

6.2	COM A IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO



O prognóstico considerando a implantação do empreendimento, se baseia no estabelecimento de novos ambientes decorrentes das atividades de construção e operação da Usina Hidrelétrica  Aimorés,  desconsiderando-se a adoção de  medidas mitigadoras.



A implantação da UHE AIMORÉS implicará na supressão de áreas de pastagem e de cultivo na área a ser inundada. As demais atividades relacionadas às obras de construção e à operação  do empreendimento, levarão também  a alterações  dos usos atuais, com supressão de pastagens.











Os remanescentes das formações vegetais naturais poderão vir a sofrer pressão no sentido de redução de área, induzida pela tendência à maior ocupação dos entornos do reservatório. Esta ocupação se dá pela atração exercida pelo novo elemento introduzido no ambiente, o reservatório, e pela necessidade, por parte dos proprietários que tiverem terras alagadas, de utilização de novas áreas para o desenvolvimento das atividades exercidas anteriormente na ADA.



As formações florestais naturais existentes na faixa de 100 metros em torno do futuro reservatório serão inseridas na categoria de áreas de preservação permanente. Neste caso, considerando-se a efetiva proteção e fiscalização e o manejo adequado, será impedida a destruição das formações vegetais naturais inseridas nessa faixa.



Em síntese, espera-se  uma reordenação do uso do solo e da cobertura vegetal baseado em técnicas tradicionais de cultivo e pastagens. Pode ocorrer também, sobretudo para a implantação de áreas de cultivo, a incorporação de áreas hoje ocupadas por formações florestais, se considerarmos o não cumprimento, por parte dos proprietários de terras marginais ao futuro reservatório, da legislação ambiental vigente, e uma atuação insuficiente da fiscalização ambiental.



A atuação das instituições  de fiscalização é de fundamental importância para a garantia de condições ambientais satisfatórias em torno do futuro reservatório.







7. 	Avaliação dOS Impactos AMBIENTAIS 



Os impactos relativos ao uso do solo e cobertura vegetal estão relacionados ao reordenamento espacial das atividades desenvolvidas, em função dos efeitos induzidos pelas intervenções do empreendimento. 



Estas intervenções potencialmente impactantes são: a implantação do canteiro de obras, a exploração de jazidas de materiais de construção, a disposição de bota-foras, a formação do reservatório (cujos efeitos  compreendem a supressão de tipologias de uso do solo e de cobertura vegetal), e o barramento do rio Doce (com efeito sentido na redução da vazão do rio,  no trecho de 10 km compreendido entre a barragem principal e o ponto de restituição da água). Além destas intervenções diretamente relacionadas às atividades de construção e à operação do reservatório, intervenções indiretas serão efetuadas com a necessidade de relocação de trechos  de rodovias e da ferrovia  que serão inundados.



Estas intervenções e seus consequentes efeitos estão relacionados às fases de construção, enchimento e operação do reservatório. Os resultados constituem impactos  traduzidos pelo reordenamento do quadro de uso e ocupação do solo e cobertura vegetal, e na exposição do leito parcial do rio Doce no trecho de vazão reduzida. O quadro 5 apresenta a síntese da caracterização dos impactos potenciais previstos com a implantação da UHE AIMORÉS, sobre o uso do solo e a cobertura vegetal. Não foram identificados impactos exercidos pelo ambiente sobre o empreendimento.

�

QUADRO 5

�Para execução das obras da UHE AIMORÉS, está prevista a exploração de quatro (4) áreas de empréstimo de material argiloso, e três (3) áreas de exploração de areia. Somente duas áreas de empréstimo de argila, totalizando 12 ha, não serão inundadas. Estas estão situadas, uma próxima ao eixo do barramento principal, no rio Doce (margem direita), e a outra próxima ao barramento auxiliar, no córrego Vala Seca (margem direita). O material rochoso será obtido nas escavações obrigatórias em rocha. 



Os canteiros de obras  serão implantados  na ADA e AE. Um deles será alagado, e outros dois estarão situados nas proximidades das duas barragens, na margem direita do rio Doce e do córrego Vala Seca. 



A caracterização dos impactos que se segue, será apresentada de maneira a associá-los às intervenções do empreendimento que os condicionam.



Canteiro de Obras, Empréstimo de Materiais de Construção, Bota-Foras, Barragens, Diques, Canal de Adução e Estruturas de Geração



As intervenções exercidas por implantação de  canteiros de obras, exploração de jazidas de materiais de construção , disposição de materiais em bota-foras, construção de barragens, diques e estruturas de geração, serão realizadas na ADA definida para este estudo, que inclui a área inundada e as áreas utilizadas pelas obras. Afetará áreas de pastagens e o leito do rio Doce, no trecho a ser inundado. Implicarão em efeitos  relativos à perda de áreas de uso agropecuário  nos locais utilizados, e à inserção de equipamentos atípicos na área rural. O impacto decorrente  será o reordenamento do quadro de uso e ocupação do solo. Este impacto tem caráter temporário, negativo, direto, irreversível, local, ocorre a curto prazo, associado à fase de construção. A magnitude relativa do impacto é baixa, considerando-se o tamanho das áreas afetadas e as tipologias de uso e ocupação do solo atingidas .

 

Reservatório 



A intervenção da criação do reservatório terá como efeito a supressão de tipologias de uso do solo e de cobertura vegetal. Serão inundados 1 282,93 ha de pastagens (49,57% da área inundada) e 22,63 ha de áreas utilizadas para cultivo permanente ( 0,88 % da área inundada), além de áreas de cultivo anual não dimensionáveis. Além disto, serão suprimidas tipologias de uso do solo e de cobertura vegetal das áreas onde serão relocados os trechos de rodovias e da Estrada de Ferro Vitória-Minas, marginais ao rio Doce, e que serão afetados. O impacto decorrente  será o reordenamento do quadro de uso e ocupação do solo na AE e AI,  pela utilização de novas áreas para desenvolvimento das atividades agropecuárias anteriormente desenvolvidas nas áreas afetadas. Este impacto, exercido sobre a AE (principalmente) e sobre a AI, é de caráter negativo, direto, irreversível, permanente, local, ocorre a curto prazo, estando associado à fase de enchimento/operação. A magnitude relativa do impacto é baixa, considerando-se a área de abrangência do impacto e os efeitos secundários possíveis de ocorrerem, tais como  o incremento da atividade erosiva nos entornos do reservatório, decorrente da intensificação do uso, dentre outras. 

	 





	

Outro efeito do barramento do rio Doce e condução da água por canal de adução até o sistema de geração a jusante, será a exposição parcial do leito do rio Doce em um trecho de 10 km, entre a barragem e o local de restituição da água. Haverá neste trecho uma redução de fluxo, resultando na exposição de parte do leito do rio, durante uma parte do ano (maio a setembro). O impacto resultante ocorrerá indiretamente, por exemplo, com a formação de poças d’água, ambiente favorável à proliferação de vetores de doenças. O impacto é exercido sobre a ADA e a AE, sendo caracterizado como de caráter negativo, direto, irreversível, permanente, local, ocorre a curto prazo e está associado às fases de enchimento e operação. Considera-se como um impacto de média magnitude, em função dos efeitos secundários que o acompanham.  





		

8.	MEDIDAS MITIGADOras



As medidas mitigadoras previstas se destinam a assegurar  qualidade ambiental satisfatória, frente à possibilidade de degradação ambiental decorrente do reordenamento territorial de atividades antrópicas na AE e AI, a partir da inserção da UHE AIMORÉS, e da exposição parcial do leito do rio Doce no trecho entre a barragem principal e o canal de restituição da água.



As medidas mitigadoras tem caráter preventivo, sendo apresentadas sob a forma de programas ambientais. Serão implementados diversos programas que atendem às demandas suscitadas neste estudo temático, para mitigação e minimização dos impactos. Contudo, a maior parte desses programas  atendem também, e com maior relevância, a outros temas em estudo, sendo, portanto detalhados em outros estudos temáticos mais apropriados, a exemplo dos estudos pedológicos e sócio-econômicos, dentre outros. Assim, apenas o programa de Monitoramento do Uso do Solo e Cobertura Vegetal será apresentado na íntegra neste estudo temático.  



8.1	PROGRAMA DE MONITORAMENTO DO USO DO SOLO E COBERTURA VEGETAL  



- Introdução



Este programa será implementado em atendimento à mitigação dos impactos relativos ao reordenamento do uso do solo e da cobertura vegetal na AE e AI da UHE AIMORÉS, devido à supressão de tipologias de uso do solo e de cobertura vegetal nativa, decorrente da formação do reservatório e das ações das obras de construção da UHE AIMORÉS.



- Justificativa



O monitoramento do uso do solo e cobertura vegetal da Área de Influência da UHE AIMORÉS se justifica pela característica dinâmica do tema , que torna necessário o acompanhamento de seu comportamento, frente às alterações ambientais induzidas pela implantação do empreendimento, ou mesmo as transformações próprias da dinâmica da região, que podem vir a ter reflexos negativos sobre a qualidade ambiental ou sobre o empreendimento.



 - Objetivos



. acompanhar através de avaliação qualitativa e quantitativa das diferentes categorias de uso do solo e cobertura vegetal, a dinâmica do uso do solo e da cobertura vegetal na AI, visando a detecção de possíveis processos que possam comprometer a conservação do meio ambiente local e do reservatório;



. identificar,  periodicamente,  problemas de uso e conservação de solos na AI da UHE Aimorés, visando prevenir possíveis problemas relativos a solos, recursos hídricos e ao próprio empreendimento, dentre outros;



. identificar, periodicamente, as alterações do uso do solo e da cobertura vegetal induzidas pela implantação do empreendimento, visando dar suporte aos programas de Apoio ao Produtor Rural e ao Programa de Educação Ambiental;



. apresentar recomendações relativas às questões flagrantes identificadas, a serem apreciadas pela CEMIG e adotadas pelos órgãos competentes.



- Procedimentos Metodológicos



Utilização dos recursos de interpretação visual de imagens de satélite, complementada pelo processamento digital da imagem, seguida de checagens periódicas de campo. Deverão ser obtidas imagens de períodos secos e úmidos. Aquelas de período úmido  visam dispor de material adequado para o mapeamento das Florestas Estacionais Deciduais, de difícil observação em imagem obtida em período seco. A necessidade de imagem de período seco se justifica pela possibilidade de obtenção de uma imagem com baixa porcentagem  de cobertura de nuvens, imprescindível a uma adequada visualização de toda a área de estudo.



As checagens de campo devem abranger os mais diversos levantamentos, que possam dar subsídios para o desenvolvimento de outros programas ambientais. As informações a serem levantadas serão oportunamente definidas, de acordo com as necessidades surgidas  nos programas a serem implementados.



Os dados do monitoramento serão registrados em mapas e em bancos de dados georeferenciados.



O monitoramento deverá ter inicío concomitante ao da implantação do Projeto Executivo,  e ter continuidade ao longo do período de operação da usina. A periodicidade dos levantamentos deve ser de dois anos para os dois primeiros monitoramentos, devendo ser reavaliada a partir daí.		



- Gestões Institucionais



Poderá ser firmado convênio entre a CEMIG e instituições tais como CETEC, IGC-UFMG e IEF, aptas a realizar os trabalhos de processamento digital de imagens de satélite, que deverão trabalhar em parceria e sob a coordenação de uma equipe técnica  envolvida de forma direta e integrada ao conjunto de programas a serem desenvolvidos na fase de Projeto Executivo.



8.2	PROGRAMA DE APOIO AO PRODUTOR RURAL



- Introdução



Este programa atende à minimização do impacto relacionado ao reordenamento do uso do solo e da cobertura vegetal na AE e AI, e será detalhado no relatório temático de sócio-economia.	

		

- Justificativa



A introdução no ambiente do novo elemento representado pelo reservatório, trás consigo alterações do tipo e intensidade de uso/ocupação do solo dos entornos imediatos (AE) e chegando a atingir também a AI. Tais alterações resultam da atração exercida pelo lago, no sentido  da ocupação mais intensa de seus entornos, assim como da necessidade de ocupação de novas áreas, em substituição àquelas utilizadas para pastagens e agricultura na Área Diretamente Afetada pelo empreendimento. A possibilidade de ocupação desordenada, e de práticas agrícolas inadequadas ao ambiente, fazem necessária a implantação de um programa de apoio ao produtor rural, proprietários de terras marginais ao futuro reservatório.



- Objetivos



Evitar que alterações ou a intensificação da ocupação na Área de Entorno do futuro reservatório provoquem efeitos negativos sobre a qualidade ambiental. Este projeto deve estar associado com ações de educação ambiental, para que tenha efetividade junto aos proprietários de terras marginais ao reservatório.



O objetivo específico é orientar as formas de uso e ocupação dos solos, considerando o novo ambiente a ser constituído e as restrições ambientais da AE do reservatório, de forma a compatibilizá-los e a garantir a melhor qualidade ambiental.



Esclarecimentos à população da AE sobre aspectos relativos à conservação dos solos, uso de defensivos agrícolas e preservação de áreas especiais como por exemplo os cursos d’água, as encostas de fortes declividade, as nascentes, etc.





8.3	PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL	

		

- Introdução



Atendendo a mitigação dos impactos relativos ao reordenamento do uso do solo e cobertura vegetal na AE e AI, o Programa de Educação Ambiental, a ser detalhado posteriormente, terá efetividade para o tema em questão, se elaborado e implementado utilizando-se de subsídios fornecidos pelo Programa de Apoio ao Produtor Rural e pelo Programa de Monitoramento de Uso do Solo e Cobertura Vegetal











- Justificativa

		

Os trabalhos de Educação Ambiental são fundamentais para resguardar o ambiente e o empreendimento, de diferentes ações humanas exercidas na AE e AI, que podem ser incrementadas pelo reordenamento do uso e ocupação do solo, passível de  ocorrer nas referidas áreas . Contudo, a formação de uma consciência ambiental é um processo lento, sendo fundamental a implantação de um Programa de Educação Ambiental, que contribua para  acelerar a formação desta consciência, e consequentemente, para a minimização dos efeitos negativos, resultantes da atuação inadequada da população da AE e AI sobre o ambiente.



- Objetivos



O principal  objetivo do trabalho de Educação Ambiental, para atender às questões que envolvem o uso do solo e cobertura vegetal, consiste em oferecer aos proprietários rurais as informações básicas necessárias a uma melhor compreensão da dinâmica ambiental, assim como orientações a respeito de como intervir sobre o ambiente de forma a garantir uma atuação menos agressiva e impactante.  Este programa deverá ser elaborado e implementado em integração com o Programa de Apoio ao Produtor Rural.



	

8.4	PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

		

- Introdução



O programa de recuperação de áreas degradadas será detalhado no relatório temático de Pedologia. Entretanto,  serão traçadas aqui, as diretrizes básicas do programa, no que tange a impactos sobre o uso do solo e a cobertura vegetal.



- Justificativa



As áreas diretamente afetadas por atividades relativas às obras (canteiro de obras, empréstimo de material e bota-foras), destituídas do uso e da cobertura vegetal, deverão ser recuperadas de forma a garantir a isenção de prejuízos sobre estes locais afetados e sobre os recursos hídricos. Além da eliminação do uso do solo anteriormente empreendido, estas áreas estarão expostas à atuação da atividade erosiva, após sua utilização, com consequentes efeitos sentidos diretamente sobre os solos e indiretamente sobre os recursos hídricos. 



- Objetivos



Estabilizar o perfil topográfico e recuperar a cobertura vegetal das áreas afetadas pelas obras, visando garantir condições ambientais satisfatórias no tocante à qualidade das áreas  e consequentemente à qualidade dos recursos hídricos.













9.	Conclusão



O diagnóstico do uso do solo e da cobertura vegetal da AI demonstra um forte predomínio das atividades antrópicas sobre áreas com cobertura vegetal nativa preservadas. 



As pastagens ocupam  85,06% da área total, seguida pelos remanescentes da Floresta Estacional Semidecidual, que perfazem um total de 12,27% do total da AI.



As manchas de Florestas Estacionais Deciduais dispersas ao longo da AI, não foram contabilizadas nos cálculos de áreas de cobertura vegetal nativa. Este fato se deve às dificuldades encontradas para sua identificação na imagem de satélite, sobretudo em função de suas reduzidas áreas de ocorrência atual, assim como para sua representação zonal nos mapas, permanecendo, portanto, inseridas na tipologia de pastagens, como ocorrências pontuais. 



As demais tipologias presentes, que incluem culturas permanentes, reflorestamento, afloramentos rochosos, e áreas urbanas somam 1,01% da área total. Os 1,65% restantes correspondem a áreas de tipologia não identificada (áreas sombreadas) e às calhas dos rios Doce e Manhuaçu.



Assim como as Florestas Estacionais Deciduais, a atividade agrícola anual e parte da agricultura permanente foram identificadas nos mapas com representação pontual. Neste caso, a representação pontual se deve à pequena dimensão das áreas cultivadas, incompatível com uma representação zonal. Também neste caso, a contabilização das áreas ficou inviabilizada, ficando inserida na tipologia de pastagens.



Deve-se ressaltar que é verificada na AI uma grande ocorrência de áreas cobertas por pastos sujos, por vezes totalmente ocupados por espécies invasoras, caracterizando os primeiros estágios de sucessão natural da vegetação. 



Na ADA o destaque é dado pela ocupação em 49,57% da área por pastagens. Um total de 48,07% da área corresponde ao leito do rio Doce e 2,36% restantes são representados por áreas cultivadas e áreas urbanas dos municípios de Itueta e Resplendor 

	

A atividade agrícola é desenvolvida em pequenas áreas, nas várzeas e ilhas do rio Doce, destacando-se os cultivos de subsistência (principalmente milho e arroz) e as plantações de coco-da-baía. Assim como para o conjunto da AI, também na ADA a  maior parte das áreas cultivadas foi identificada pontualmente no mapeamento realizado, devido às reduzidas extensões das áreas não permitirem sua representação zonal. Assim, esta atividade não foi contabilizada nos quadros de composição do uso do solo e cobertura vegetal.



Não foram identificados remanescentes de Floresta Ciliar na Área Diretamente Afetada.



Na AE, assim como na AI, predominam as pastagens (82,97 %), seguido da Floresta Estacional Semidecidual ( 9,13%).









As projeções futuras, baseadas no diagnóstico elaborado e nas informações sobre atividades econômicas da AI, apontam, considerando-se a ausência do empreendimento, para uma manutenção do quadro de uso do solo e cobertura vegetal semelhante ao atual. Espera-se que haja uma  manutenção ou  melhoria no que diz respeito aos aspectos que envolvem a questão de preservação ambiental, a se julgar pelo crescente interesse das populações sobre estas questões, conforme verificado pela presença de ONGs criadas nos municípios de Aimorés e Resplendor, e pelos movimentos pela preservação do rio Doce.



Na hipótese da implantação da UHE AIMORÉS, o prognóstico considera a possibilidade de uma reordenação do uso do solo  na AE e AI, induzida pela criação do reservatório e pelas atividades relacionadas à construção do empreendimento, que levam à supressão dos usos do solo atualmente empreendidos e da cobertura vegetal das áreas afetadas.



As medidas indicadas para a mitigação dos impactos potenciais a serem causados pela implantação do empreendimento, têm caráter preventivo. Apresentam uma série de interfaces com outros temas ambientais em análise em relatórios temáticos específicos, tais como “Geomorfologia”, “Recursos Hídricos Superficiais”, “Pedologia”,  dentre outros.



Deve-se destacar que além de receber subsídios de diversos temas ambientais afins, o presente relatório oferece subsídios para a elaboração de programas ambientais tais como o “Programa de Limpeza da Bacia” e “Estabelecimento de Unidade de Conservação”. O diagnóstico realizado mostra a ausência de áreas significativas de vegetação florestal a ser desmatada para limpeza da bacia e formação do reservatório, e apresenta os principais remanescentes da vegetação nativa, que podem ser analisados como possíveis áreas para estabelecimento de Unidade de Conservação.
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ANEXO 1
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ANEXO 2



DESENHO 11.176 MT-M91-002 - USO DO SOLO E COBERTURA VEGETAL -

ÁREA DE INFLUÊNCIA



DESENHO 11.176 MT-M91-003 - USO DO SOLO E COBERTURA VEGETAL -

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA E DE ENTORNO
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FOTO 1  - AI - Floresta Estacional Semidecidual (capoeira) e pasto limpo na bacia do córrego Sossego.











































FOTO 2   -	AI -Floresta Estacional Semidecidual (capoeira), pastagem e plantio consorciado   de café e milho (em primeiro plano), na bacia do ribeirão Santo Antônio.

















































FOTO 3   -	AI- Serra do Cascalho na margem esquerda do córrego Beija Flor. Ao fundo, Floresta Estacional Semidecidual (capoeira), próximo à qual estão pequenas áreas de agricultura e pastos sujos.









































FOTO 4   -		ADA/AE - Ao fundo, capoeiras de Floresta Estacional Semidecidual (no topo) e de Floresta Estacional Decidual (na encosta). Presença também de pastagem entre as duas formações vegetais, localizadas na margem direita do rio Doce, a jusante do córrego da Laje. À frente, pastagem em várzea da margem esquerda do rio Doce.















































FOTO 5   - 		AE - Capoeira de Floresta Estacional Decidual em encosta marginal à Estrada de Ferro Vitória a Minas, entre Aimorés e Itueta.











































FOTO 6   -		AI - Pastagem plantada com sulcos e erosão laminar no vale do córrego Conquista. Ao fundo, à esquerda, capoeira de Floresta Estacional Semidecidual, e à frente, área de cultivo de milho no fundo do vale.

















































FOTO 7  -		AI - Pasto sujo com diversas espécies invasoras, no vale do córrego Corguinho. No topo da  colina o pasto encontra-se intensamente colonizado por “Taboca”.











































FOTO 8  -		AI - Vale do ribeirão Santo Antônio, com áreas de remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual (capoeiras), pastagens (pasto limpo e pasto sujo), afloramentos rochosos e áreas de cultivo de milho.











































FOTO 9 -		AI - Plantio de café, sem técnicas de conservação de solos, no vale do córrego Beija Flor. Ao fundo, à direita, pequeno remanescente de Floresta Estacional Semidecidual (capoeira), e em primeiro plano, pasto sujo com erosão laminar.

























 



















FOTO 10  -	ADA/AE - Ao centro, pomar de laranjas na margem esquerda do rio Doce, próximo ao local do futuro barramento (ADA). Ao fundo, margem direita com pastagens e capoeiras de Floresta Estacional Semidecidual e pequenas áreas de Floresta Estacional Decidual, na AE.
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FOTO 11 - ADA/AE - Margem esquerda do rio Doce, na região da confluência do ribeirão Resplendor, mostrando a várzea ocupada com

                  pastagem e uma área de cultivo de coco, na ADA, e nas colinas da AE,  pastagens  e  remanescentes de Floresta Estacional

                  Semidecidual (FS).
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FOTO 12 - ADA/AE - Vista da margem esquerda para a margem direita do rio Doce, na região a montante da cidade de Itueta, mostrando

                  o predomínio de pastos sujos e a presença de  capoeiras  de  Floresta  Estacional  Semidecidual  (FS)  e  pequenas  áreas  de

                  Floresta Estacional Decidual (FD). Observar o grande número de manchas de solo exposto,  com erosão laminar,  bem como a

                  ausência completa de mata ciliar. 			
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